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CONTRATO Nº 034/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 045/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 023/2024 

 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
ITAMBARACÁ, PARANA E A EMPRESA 

CONSTRUTORA PEDRA CINCO 

LTDA. 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 
na cidade de Itambaracá, à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, CNPJ/MF nº 
76.235.738/0001-08, representada pela Prefeita Municipal, Sr.ª. MÔNICA CRISTINA ZAMBON 
HOLZMANN, brasileira, casada, inscrito no CPF/MF sob nº 547.432.069-87, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 3.539.028-6 SESP/PR;  
 

CONTRATADO: Empresa CONSTRUTORA PEDRA CINCO LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº51.784.743/0001-30 e IE nº 35261963316 com sede na cidade de Chavantes, Estado de 

São Paulo, na Rua Anselmo Marioto, nº 21, Parque Residencial Santa Rosa, CEP 18.840-344, 
neste ato representada por RIQUELME LOPES REGO, residente e domiciliado na cidade de 
de Chavantes, Estado de São Paulo, na Rua Osvaldo Barbosa, nº 21, inscrito no CPF/MF sob 
nº 409.203.088-64 e portador da Cédula de Identidade RG nº 602121024. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de uma empresa para construção 
de uma base de pré-moldados para uma caixa de água de 20 mil litros para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. ValorTotal 

01 

Colunas pré moldadas de 

concreto 23x31 cm de 4,5 m (3 

metros Livre) e montagem 

Unid 04 2.000,00 8.000,00 

02 

 

Sapatas pré-moldadas 80cm 

x80cm x1.5m com duas estacas 

de 30 cm x 4 metros e montagem  

Unid 04 1.500,00 6.000,00 

03 

Base de concreto para caixa 

d’agua diâmetro de 3m para caixa 

de 20.000 litros e montagem 

Unid 01 4.000,00 4.000,00 

04 Travamento e montagem Unid 01 1.000,00 1.000,00 

 Total global    19.000,00 

 

**Será executado no Sítio São Sebastião; Bairro Aguinha, registrado no INCRA 
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n°712086000230-3 e abrangerão os serviços preliminares, escavação de solo e concretagem 

de blocos de fundação; estacas pré-moldadas; colunas pré-moldadas de concreto; Vigas pré-

moldadas e Lajes pré-moldadas. 

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.4. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de 
habilitação e propostas durante o período de vigência do mesmo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. O valor máximo total do objeto é R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). 
2.2. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à da Dotação 
Orçamentária: Código Reduzido Código Reduzido: 175 – Programática Funcional: 
05.003.15.451.0022.2080.3.3.90.39.00.00, fonte 01000, para a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, Obras, Viação, Habitação e Urbanismo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 
24/09/2025, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, sendo este, parte integrante do Pregão Eletrônico nº 023/2024. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido 
como justo e suficiente para a total execução do objeto. 

5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 

6.1. Os valores decorrentes desta licitação são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, 
contado da data limite para a apresentação das propostas; 

6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.2. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
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6.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da 
Nota Fiscal. 

7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções 
previstas no Artigo 156 da mesma Lei, bem como no Decreto nº 5.074/2024 do município de 
Itambaracá/Pr. 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances:  

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 
Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

8.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor o valor do contrato licitado.  

8.3.1. Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

8.3.2. Para as infrações previstas no item 8.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

8.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados  

8.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

8.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, 
exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
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8.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 
multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

9.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas editalícias; 

9.1.2. Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto 
Municipal nº 5.074/2024, e alterações posteriores; 

9.1.3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.1.4. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.5. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / 
Fatura devidamente atestado; nos prazos fixados; 

9.1.6. Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula 
Sétima e condições previstas no subitem 8.10 deste Contrato 

9.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da 
CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de 
aplicação das penalidades previstas em lei; 

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 

c) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, 
da Lei Federal nº 14.133/21; 

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

j) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz. 

k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a 
habilitação ou para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 
14.133/21; 

l) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua 
idoneidade; 

m) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de 
Débitos Municipais; 

n) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no 
Contrato. 

 
CLÁUSULA DECIMA: DA GARANTIA 

10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser 
especificada na proposta de preços, iniciando- se a partir da emissão do termo de aceite 
(Atestado) do produto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização do contrato se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.074/2024. 

11.2. O responsável pela fiscalização do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) Everton Vizoto de 
Souza, designado pela Portaria nº149/2024. 

 11.3. O gestor do contrato é o (a) Sr(a). Carlos Elias Tostes designado pela Portaria nº 
214/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Este Contrato poderá ser alterado pelo CONTRATANTE, precedidos das devidas 
justificativas, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

13.2.1. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 

13.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no Portal Transparência, através do endereço eletrônico: 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes e Jornal Diário 
Oficial dos Municípios do Paraná. 

14.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos 
de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei de 
Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes
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15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste 
contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Os dados do Contrato são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 023/2024. 

16.2. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a 
estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
complementar aplicável à espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente Contrato; 

17.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, para que surta os 
jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo arroladas: 

 
 

Itambaracá, 24 de setembro de 2024 
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MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ 
MÔNICA CRISTINA ZAMBON HOLZMANN 

Contratante 

 
 
 
 
 

CONSTRUTORA PEDRA CINCO LTDA 

RIQUELME LOPES REGO  

Contratada 

 
 
TESTEMUNHAS:  
 
 
 
 
Nome:  Andreia Silvestrini                               
            CPF:   025.323.349-67                                    
 
 
 
 
 
 
 
Nome: Emy Rosita Hashiguti 
            CPF: 066.611.669-59 
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MAPA DE RISCO - BASE EM PRÉ-MOLDADO PARA CAIXA D'ÁGUA DE 20 MIL LITROS 
 

ITEM FASE 
DESCRIÇÃO 
DO RISCO 

PROBALIDAD
E 

DANO IMPACTO AÇÃO PREVENTIVA 
RESPONSAVE

L 
AÇÃO DE CONTIGENCIA RESPONSAVEL 

 

1 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Não 
formalização 
da 
oficialização 
da demanda 

POUCO 
PROVAVEL  

Ausência da 
formalização da 
demanda que origina a 
contratação, levando a 
contratação que não 
atende a uma 
necessidade da 
organização, com 
consequente 
desperdício de recursos 
públicos. 

ALTO 

Alta administração pública 
deverá normatizar situação 
criando obrigatoriedade de 
que todas as contratações 
da organização sejam 
iniciadas com a 
formalização da demanda 
por meio de documento 
assinado pelo requisitante. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

A alta administração da contratação deverá 
oficiar ao requisitante, para que este proceda 
ao preenchimento do documento padronizado 
de Documento de Formalização da Demanda 
(DFD) orientando quanto a necessidade que 
este  contenha informações claras sobre qual a 
necessidade da contratação em termos de 
negócio e identifique precisamente o ator que 
declarou esta necessidade. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

2 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Oficialização 
da demanda 
não efetuada 
pelo 
requisitante 

POUCO 
PROVAVEL  

Contratação iniciada 
por outro o ator que 
não seja o efetivo 
requisitante, levando a 
contratação de uma 
solução que não atenda 
à necessidade de 
negócio que a 
desencadeou, com 
consequente 
necessidade de muitos 
ajustes para que a 
solução contratada 
atenda às necessidades 
ou abandono da 
solução contratada. 

ALTO 

Requisitante deve ser a 
autora do Documento de 
Formalização da Demanda 
(DFD); Identificar 
corretamente os setores 
responsáveis; Verificar 
corretamente a demanda.; 
envolver os setores na 
instrução inicial do 
processo, solicitando 
ratificação ou retificação 
dos objetos. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

Quando detectado o erro quanto a real 
necessidade da demanda, parar o processo no 
estágio em que se encontrar e proceder com a 
retificação dos artefatos técnicos. Não 
formalização da equipe de planejamento, 
devolução a área demandante. Informação a 
alta administração da necessidade que o 
requisitante elabore o DFD. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

3 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Seleção de 
equipe 
inadequada 
para o 
planejament
o da 
contratação 

POUCO 
PROVAVEL  

Realizar estudo falho, 
incompleto ou 
impreciso, podendo 
ocasionar prejuízos na 
contratação 

MUITO ALTO 

Identificar corretamente os 
setores responsáveis, que 
devem participar de forma 
intensiva da instrução 
processual; designar 
equipe com 
conhecimentos suficientes 
para os estudos em tempo 
hábil para que não haja 

REQUISITANT
E DA 

DEMANDA 

Análise prévia do objeto a ser licitado, 
direcionando para as equipes corretas; 
Quando o processo já está em andamento 
substituir membros da equipe de 
planejamento que não estejam tendo 
rendimento; Capacitação continuada dos 
servidores que possuam perfil para integrarem 
a equipe de planejamento; Designar membros 
com mais experiência em contratações. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE; 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO  
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prejuízos durante a fase de 
planejamento. 

4 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Designação 
de servidores 
sem 
capacidade 
técnica para 
desempenho 
da atividade 
de 
fiscalização 
contratual 

POUCO 
PROVAVEL  

Realizar estudo falho, 
incompleto ou 
impreciso, podendo 
ocasionar prejuízos na 
contratação 

MUITO ALTO 

Designar fiscal com 
conhecimentos suficientes 
para os estudos em tempo 
hábil para que não haja 
prejuízos durante a fase de 
planejamento e demais 
fase executórias da 
licitação. 

REQUISITANT
E DA 

DEMANDA 

Quando da seleção do fiscal do contrato a 
unidade demandante deve preferencialmente 
buscar selecionar aquele que tiver 
conhecimento do objeto a ser licitado, no 
tocante a obras e serviços conhecimento 
integralmente de termos de anteprojeto de 
engenharia ou projeto básico e demais 
estudos, os projetos de engenharia, bem como 
os termos do contrato. Quando o processo já 
está em andamento verificar da possibilidade 
de substituir fiscal  que demonstre não ter 
conhecimento técnico. 

REQUISITANTE 
DA DEMANDA; 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 

 

5 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Contratações 
desalinhadas 
com o plano 
de 
contratação 
anual 

POUCO 
PROVAVEL  

Descumprimento de 
formalidade legal 

ALTO 

Deve-se justificar no ETP a 
ausência da previsão no 
PAC da solução e proceder 
à compatibilização do 
Plano Anual de 
Contratações Vigente 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Revisar o ETP, mediante justificativa e 
submeter posterior aprovação da autoridade 
competente. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 

 

6 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Definição de 
requisitos da 
contratação 
insuficientes 

POUCO 
PROVAVEL  

Descumprimento de 
formalidade legal, 
contratação de solução 
que não atende à 
necessidade que 
originou a contratação, 
com consequente 
desperdício de recursos 
(financeiro, pessoal) 
públicos 

ALTO 

Equipe de planejamento da 
contratação elabora 
quadro identificando as 
soluções de mercado 
(produtos, fornecedores, 
fabricantes etc.) que 
atendem aos requisitos 
especificados e, caso a 
quantidade de 
fornecedores seja 
considerada restrita, 
verifica se os requisitos 
que limitam a participação 
são realmente 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Equipe de planejamento somente inicia 
elaboração do termo de referência ou projeto 
básico após a aprovação dos estudos técnicos 
preliminares. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 
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indispensáveis, de modo a 
avaliar a retirada ou 
flexibilização destes 
requisitos. 

7 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Quantidades 
e 
especificaçõe
s indevidas 
ou incorretas 

PROVAVEL 
Contratação e 
execução deficiente do 
objeto 

MUITO ALTO 

Verificar se o objeto foi 
especificado 
adequadamente, 
contemplando as áreas 
internas e externas 
corretamente 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Complementação das informações nos 
Estudos Preliminares e correção da 
inconsistência durante a elaboração do Termo 
de Referência 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO; 

REQUISITANTE 
DA DEMANDA 

 

8 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Pesquisa de 
mercado 
insuficiente 
ou com 
problemas 

PROVAVEL 

Não atendimento ao 
princípio da 
economicidade. 
Contrato sobre 
precificado ou 
inexequível 

MUITO ALTO 

Acompanhar as normas e 
legislação vigentes 
aplicáveis à pesquisa de 
mercado, realizar pesquisa 
de preço, utilizar variadas 
fontes de preços e manter 
a pesquisa de mercado 
atualizada. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Realizar ou revalidar a pesquisa de mercado; 
Refazer e revalidar a pesquisa de mercado, 
sempre com um olhar crítico sobre a pesquisa 
anterior para não repetir os erros 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 

 

9 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Ausência de 
ato 
designatório 
da equipe de 
Planejament
o de 
Contratação 

POUCO 
PROVAVEL  

Descumprimento de 
formalidade legal. 

BAIXO 

Adotar checklist dos 
procedimentos a serem 
adotados para o 
planejamento de 
contratação 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

Providenciar o ato de designação formal da 
equipe de planejamento 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

10 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Estudos 
preliminares 
deficientes 

PROVAVEL 

Licitação fracassada, 
deserta ou contratação 
deficiente, gastos com 
processo licitatório 

ALTO 

Elaborar checklist que 
contemple, no que couber, 
os requisitos do Decreto 
3.537/2023 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos 
preliminares 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 
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11 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Indisponibilid
ade de 
recursos 
orçamentário
s e/ou 
financeiros 

POUCO 
PROVAVEL  

ineficiente ALTO 

Diálogo prévio e gestão 
com vistas ao provimento 
dos recursos necessários a 
contratação. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO; 
REQUISITANT

E DA 
DEMANDA; 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

Realizar planejamento orçamentário a fim de 
consumar a aquisição da solução pretendida. 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

12 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Ausência de 
justificativa 
de cotas para 
ME/EPP E 
COOPERATIV
AS 

POUCO 
PROVAVEL  

Descumprimento de 
formalidade legal 

ALTO 
Incluir em ETP tópico 
especifico para tratar do 
tema 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Reforçar da necessidade de atribuir 
tratamento benéfico às microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 

 

13 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Baixa 
prioridade 
nas 
aquisições e 
contratações 
sustentáveis 

POUCO 
PROVAVEL  

Ausência de aferição de 
critérios de 
sustentabilidade 
ambiental e 
qualificação energética 
nos processos 
licitatórios. 

ALTO 

Criação da Comissão de 
Gestão Socioambiental, a 
fim de elaborar Plano de 
Logística Sustentável. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Corrigir tempestivamente as deficiências 
detectadas nos estudos preliminares; 
Secretaria de Meio Ambiente estimular a 
reflexão para o consumo consciente e 
fomentar a adoção de critérios de 
sustentabilidade nas compras e contratações 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO; 

REQUISITANTE 
DA DEMANDA; 
AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

14 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Falha na 
elaboração 
do termo de 
referência 

PROVAVEL 

Licitação fracassada, 
deserta ou contratação 
deficiente, gastos com 
processo licitatório 
ineficiente 

ALTO 
Elaborar checklist que 
contemple, no que couber. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Revisão do termo de referência com inclusão 
das instruções ausentes 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO 

 

15 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Ausência de 
aprovação do 
termo de 
referência 

POUCO 
PROVAVEL  

Atraso na contratação 
do objeto 

MEDIO 

Adoção de checklist com 
item de aprovação do TR 
pela autoridade 
competente. 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Encaminhar à autoridade competente o 
processo para aprovação do Termo de 
Referência 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO; 

REQUISITANTE 
DA DEMANDA; 
AUTORIDADE 
COMPETENTE  

16 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Projeto 
executivo 
inadequado 
ou 
incompleto, 
sem os 
elementos 
necessários e 

POUCO 
PROVAVEL  

Atraso na contratação 
da obra 

ALTO 
Adotar procedimentos de 
controle 

EQUIPE DE 
PLANEJAMEN

TO 

Não publicar o edital sem projeto básico 
aprovado pela autoridade competente 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO; 

REQUISITANTE 
DA DEMANDA; 
AUTORIDADE 
COMPETENTE 
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suficientes 
para 
caracterizar a 
obra, não 
aprovado 
pela 
autoridade 
competente 

17 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Ausência de 
designação 
formal da 
comissão de 
licitação ou 
do pregoeiro 

POUCO 
PROVAVEL  

Ausência de designação 
formal da comissão de 
licitação ou do 
pregoeiro 

BAIXO 

Idenficar no processo, ato 
formal da autoridade 
competente designando a 
equipe do pregão 

DEPARTAME
NTO DE 

LICITAÇÃO 

Providenciar o ato de designação da equipe de 
pregão 

AUTORIDADE 
COMPETENTE 

 

18 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Restrição da 
competitivida
de, 
impugnação 
do edital 

PROVAVEL 
Atraso ou anulação da 
licitação. Custos para a 
Administração 

ALTO 

Submissão do processo a 
análise da Procuradoria 
Jurídica. Verificar a 
existência de cláusulas 
nulas e ou restritivas 

COMISSÃO 
DE 

LICITAÇÃO/ 
PREGOEIRO 

Readequação do edital com re>rada de 
cláusulas nulas e ou restritivas 

COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO/PREG

OEIRO 
 

19 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Ausência de 
publicação 
do edital 

POUCO 
PROVAVEL  

Anulação dos atos 
praticados 

MEDIO 

Adoção de checklist 
contemplando o item 
"publicação/divulgação do 
edital". 

COMISSÃO 
DE 

LICITAÇÃO/ 
PREGOEIRO 

Providenciar a publicação e reiniciar a 
contagem do prazo de apresentação da 
proposta. 

COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO/PREG

OEIRO 
 

20 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Paralisação 
da licitação 
por medida 
judicial ou 
intervenção 
de órgão de 
controle 

PROVAVEL 
Atraso na contratação 
da obra e ou execução 
de serviço 

MEDIO 
Adotar procedimentos de 
controle 

DEPARTAME
NTO DE 

LICITAÇÃO 

Atuar com celeridade nas respostas aos 
questionamentos efetuados; Acatar as 
solicitações dos órgãos de controle 

DEPARTAMENTO 
DE LICITAÇÃO 

 

21 

PLANEJA
MENTO 

DA 
CONTRAT

AÇÃO 

Não 
conformidad
e entre a 
proposta 
vencedora 
com os 
requisitos do 
edital, preço 
global, 
preços 

POUCO 
PROVAVEL  

Atraso na contratação 
da obra e ou execução 
de serviço 

ALTO 
Adotar procedimentos de 
controle 

DEPARTAME
NTO DE 

LICITAÇÃO 

Efetuar os ajustes na etapa de negociação; 
Estabelecer critérios de aceitação de preços 
global e unitário para evitar jogo de planilha 

DEPARTAMENTO 
DE LICITAÇÃO/ 
COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO/PREG
OEIRO 
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unitários e 
cronograma 

22 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Não 
assinatura do 
contrato 

POUCO 
PROVAVEL  

Atraso na contratação 
dos serviços. Custos 
para a Administração 

ALTO 

Verificação na fase de 
habilitação certame que o 
fornecedor reúne todos os 
requisitos habilitatórios 
exigidos em edital 

COMISSÃO 
DE 

LICITAÇÃO/P
REGOEIRO 

Reabertura do certame e volta de fases na 
licitação para convocação do fornecedor mais 
bem classificado. 

COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO/PREG

OEIRO 
 

23 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Falta de 
publicidade 
do ato 
administrativ
o 

POUCO 
PROVAVEL  

Descumprimento de 
formalidade legal 

BAIXO 
Adoção de checklist 
contemplando o item 
"publicação do contrato". 

DEPARTAME
NTO DE 

LICITAÇÃO 

Publicar o contrato tão logo seja detectado a 
ausência de publicidade 

DEPARTAMENTO 
DE LICITAÇÃO 

 

24 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Atraso na 
emissão da 
Ordem de 
Serviço 

PROVAVEL 

Não liberação da área 
para a execução do 
objeto; Ausência de 
urbanização no local 

ALTO 
Adotar procedimentos de 
controle 

GESTOR DE 
CONTRATO/ 

FISCAL DE 
CONTRATO 

Efetuar Estudo Técnico Preliminar para avaliar 
a viabilidade da contratação e execução dos 
serviços 

DEPARTAMENTO 
DE LICITAÇÃO 

 

25 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Execução de 
serviços não 
previstos no 
contrato 

PROVAVEL 

Identificação de 
serviços adicionais após 
o início da obra ou 
execução de serviços; 
Custos não previstos; 
Atrasos nas etapas da 
obra 

MEDIO 
Adotar procedimentos de 
controle 

GESTOR DE 
CONTRATO/ 

FISCAL DE 
CONTRATO 

Monitoramento e controle da execução da 
obra; Aprovação apenas de itens 
imprescindíveis à consecução do objeto 

GESTOR DE 
CONTRATO/FISC

AL DE CONTRATO 

 

26 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Contrato 
encerrado 
com objeto 
inconcluso 

POUCO 
PROVAVEL  

Desistência da 
contratada; Prejuízos e 
custos não previstos; 
Atrasos nas etapas da 
obra. 

MUITO ALTO 

Efetuar o 
acompanhamento e 
pagamento de medições 
de acordo com o 
andamento da obra para 
evitar jogo de planilha / 
cronograma; Aplicação de 
penalidades contratuais 

GESTOR DE 
CONTRATO/ 

FISCAL DE 
CONTRATO 

Efetuar o acompanhamento e pagamento de 
medições de acordo com o andamento da 
obra para evitar jogo de planilha / 
cronograma; Aplicação de penalidades 
contratuais 

GESTOR DE 
CONTRATO/FISC

AL DE CONTRATO 

 

27 

GESTÃO 
DE 

CONTRAT
O  

Prorrogação 
de prazo 
injustificada 

PROVAVEL 
Atraso na execução dos 
serviços; Atrasos nas 
etapas da obra 

MEDIO 
Adotar procedimentos de 
controle 

GESTOR DE 
CONTRATO/FI

SCAL DE 
CONTRATO 

Apresentar justificativa fundamentada; 
Imputar penalidades contratuais 

GESTOR DE 
CONTRATO/FISC

AL DE CONTRATO 
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